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 ,1752'8d­2
As relações entre Estado e sociedade civil 
QR %UDVLO VHPSUH IRUDP EDVWDQWH IUiJHLV (VWD
característica se aplica com mais intensidade 
TXDQGR R WHPD VH UHIHUH j JDUDQWLD GRV GLUHLWRV
KXPDQRV 1DV GpFDGDV GH  H GH  HVWD
tensão acirrou-se. O Estado ditatorial, instalado a 
partir do golpe de 1964, foi refratário à defesa dos 
direitos humanos. Até meados da década de 1980, 
o governo federal se limitava a negar a existência 
das violações aos direitos humanos; a partir deste 
SHUtRGRRIRUWDOHFLPHQWRGDVRFLHGDGHFLYLO±DLQGD
TXHPRGHVWR±JHURXSUHVV}HVVREUHRVJRYHUQRV
civis. Não havia mais possibilidade de negar a sua 
fragilidade em relação a este tema, pois, em alguns 
casos, era inevitável o seu posicionamento. Este foi 
o caso das pressões feitas pelos Comitês de Anistia 
atuantes em diversos estados da federação. 
9HUL¿FDGD D LPSRVVLELOLGDGH GH QHJDU D VXD
responsabilidade sobre os casos de violação aos 
GLUHLWRV KXPDQRV RV DUJXPHQWRV R¿FLDLV SDUD
MXVWL¿FiOD YDULDYDP VHP TXH KRXYHVVH FRPR
DWp KRMH QmR Ki XPD DQiOLVHPDLV TXDOL¿FiYHO 2
GLVFXUVRR¿FLDOHQWUHDVGpFDGDVGHH
localizava como origem dos problemas relativos à 
JDUDQWLD GRV GLUHLWRV KXPDQRV DV GL¿FXOGDGHV GH
gestão da chamada “guerra suja”, entre defensores 
HDGYHUViULRVGRUHJLPHDXWRULWiULRTXHVH LQVWDORX
HP  0(648,7$ 1(72  S  DSXG
6$&$9,12DRr[RGRGHSRSXODo}HV UXUDLV
para as grandes metrópoles; e aos problemas 
relacionados ao crescimento e ao desenvolvimento 
do país. 
A partir da década de 1990, com as eleições 
livres e diretas e com o funcionamento de todos 
os institutos formais democráticos, o discurso 
R¿FLDO SDVVRX D VHU R GD GHIHVD H JDUDQWLD GRV
direitos humanos. Agora, compreendidos como 
LPSUHVFLQGtYHLV 1R HQWDQWR QR TXH VH UHIHUH j
FULPLQDOLGDGHDVDQiOLVHVR¿FLDLVDLQGDQHFHVVLWDP
de maior rigor. 
2 DUJXPHQWR GR (VWDGR SDUD MXVWL¿FDU D
LQWHQVL¿FDomR GD FULPLQDOLGDGH H GD LQVHJXUDQoD
QR %UDVLO FHQWUDVH TXDVH SULRULWDULDPHQWH QR
FUHVFLPHQWR GR WUi¿FR GH GURJDV 6HP G~YLGD
PXLWDV FULDQoDV H DGROHVFHQWHV TXH PRUDP QDV
favelas, nos conglomerados subnormais e nas 
posses, diariamente são atraídos para o trabalho no 
WUi¿FRGHGURJDV(DTXHOHVTXHGHVHMDPVDLUGHVWD
situação são ameaçados de morte por diversos 
PRWLYRVVHMDSHORIDWRGHWHUHPGtYLGDVFRPRWUi¿FR
de serem testemunhas de algumas atividades ilícitas 
ou mesmo por desejarem outro tipo de vida.  
No entanto, alguns fatores também podem ser 
considerados como um “convite” a este ingresso, 
XPD YH] TXH D VXEMHWLYLGDGH GHVWDV FULDQoDV H
adolescentes é marcada por uma série de ausências 
H GH IUXVWUDo}HV HQWUH DV TXDLV D DXVrQFLD GH
expectativa em relação ao futuro, a ausência de 
proteção do Estado e a percepção da fragilidade da 
-XVWLoDGDJDUDQWLDGRVGLUHLWRVKXPDQRV
Um conjunto de exclusões colabora para este 
VHQWLPHQWR D GH¿FLrQFLD GR VLVWHPD HGXFDFLRQDO
FXMD FRQVHTXrQFLD p D GL¿FXOGDGH GH LQVHUomR
VRFLRHFRQ{PLFD FRP D PHVPD FDSDFLGDGH GH
concorrência em relação a um jovem das classes 
mais abastadas; a precariedade do sistema de 
VD~GH ItVLFD H SVLFROyJLFD TXH FDSDFLWH HVWDV
crianças e adolescentes a se sentirem bem e 
WUDQTXLORV HP UHODomR DRV ULVFRV TXH SRUYHQWXUD
possam fragilizá-los física e psicologicamente; a 
GL¿FXOGDGHGHDFHVVRDRHVSRUWHDROD]HUHjFXOWXUD
TXH GL¿FXOWDP D LQWHUDomR VRFLDO R VHQWLPHQWR GH
VHJXUDQoD R HTXLOtEULR HPRFLRQDO D FXPSOLFLGDGH
em relação ao outro e à percepção de fazer parte da 




Estas necessidades fazem parte da 
FRQVWLWXLomR GRV GLUHLWRV KXPDQRV 6mR GLUHLWRV
DPSORV TXH QDVFHUDP GDV UHLYLQGLFDo}HV VRFLDLV
SULQFLSDOPHQWHDSDUWLUGD,,*XHUUD0XQGLDOHTXH
devem ser extensivos a todos os indivíduos, a todos 
os povos.   Estão inseridos nos denominados direitos 
subjetivos públicos, baseados nas exigências de 
dignidade, igualdade e liberdade humana. Essa 
categoria especial de direito subjetivo público 
(direitos humanos) tem respaldo nos sistemas 
jurídicos doméstico e internacional. Uma vez 
reconhecidos pelo Estado, os direitos humanos se 
inseremnos direitos fundamentais. 
Cronologicamente, os direitos fundamentais 
VHHVWDEHOHFHUDPHPWUrVJHUDo}HVGH'LUHLWRVQmR
KDYHQGR KLHUDUTXLD HQWUH RV PHVPRV 2V GLUHLWRV
humanos de 1ª geração estão ligados aos direitos 
individuais e políticos; os de 2ª geração vinculam-se 
DRVGLUHLWRVVRFLDLVFXOWXUDLVHHFRQ{PLFRVHRVGH
geração são denominados direitos difusos e coletivos.
,QVHULGRV QD SULPHLUD JHUDomR HVWmR
os direitos e garantias individuais e políticos 
clássicos (liberdades públicas). Caracterizam-se 
pelas liberdades clássicas, negativas ou formais, 
LQVWLWXFLRQDOL]DGDV SHOD &RQVWLWXLomR 6mR GLUHLWRV
impostos ao Estado. Os direitos fundamentais de 
VHJXQGDJHUDomRVmRRVGLUHLWRVHFRQ{PLFRVVRFLDLV
e culturais; caracterizam-se por uma prestação 
SRVLWLYD GR (VWDGR 6mR DV OLEHUGDGHV SRVLWLYDV
reais ou concretas. Exige-se do Estado uma ação 
SRVLWLYDD¿PGHSURPRYHUREHPFRPXP
Os direitos fundamentais de terceira geração 
são os denominados direitos difusos e coletivos 
RX GLUHLWRV GH VROLGDULHGDGH 6HXV WLWXODUHV VmR
grupos sociais e não pessoas individualmente, 
por isso são chamados de “difusos”, tais como os 
direitos de solidariedade ou fraternidade, de uma 
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YLGD VDXGiYHO SURJUHVVR TXDOLGDGH GH YLGD SD]
desarmamento das populações civis e do Estado, 
PHGLDomR SDFt¿FD GRV FRQÀLWRV FRQGLo}HV SDUD
melhoria da vida humana, autodeterminação dos 
SRYRV %XVFDP WDPEpP JDUDQWLU D TXDOLGDGH
da vida humana, regularizando a intervenção na 
QDWXUH]D H D XWLOL]DomR GH SDWULP{QLRV XQLYHUVDLV
como o fundo dos mares, o espaço cósmico e a 
Antártida. Abrangem os bens culturais e naturais 
FRPR SDWULP{QLRV GD KXPDQLGDGH LQFOXLQGR REUDV
GH DUWH FRQVWUXo}HV H UHFXUVRV QDWXUDLV TXH
WHQKDP YDORU HVWpWLFR KLVWyULFR RX FLHQWt¿FR HQWUH
RXWURV (VVHV GLUHLWRV EXVFDP JDUDQWLU DLQGD TXH
IRUPDOPHQWHFRQGLo}HVSDUDTXHRVJUXSRVVRFLDLV
possam existir e se desenvolver integralmente, sem 
serem subjugados ou discriminados. Não se pode 
pensar uma sociedade livre se grupos sociais são 
discriminados, reprimidos e abandonados. 
O assassinato das pessoas de baixa renda e 
dos habitantes das áreas desprivilegiadas da cidade 
exibe um olhar crítico sobre os direitos humanos. E 
QRVOHYDFRPLVVRDFUHUTXHRVGLUHLWRVKXPDQRV
QmR SHUWHQFHP D WRGRV PDV jTXHOHV TXH VH
HQTXDGUDP QR PXQGR SURGXWLYR 6HJXQGR &HFtOLD
&RLPEUD /LOLDQ/RERH0DULD /tYLD GR1DVFLPHQWR
(2008, p. 2), os segmentos pauperizados nunca 
foram contemplados com os direitos à vida e à 
dignidade: 
2V µGH¿FLHQWHV¶ GH WRGRV RV WLSRV RV
µGHVYLDQWHV¶ RV PLVHUiYHLV GHQWUH
muitos outros.  A estes efetivamente, 
os direitos, assim como a dimensão 
KXPDQD VHPSUH IRUDP ± H FRQWLQXDP
VHQGR ± QHJDGRV SRLV WDLV SDUFHODV
foram produzidas para serem vistas 
FRPR µVXEDOWHUQDV¶ RX FRPR QmR
pertencentes ao gênero humano. 
1mR Ki G~YLGD SRUWDQWR TXH HVVHV
GLUHLWRV±SURFODPDGRVSHODVGLIHUHQWHV
revoluções burguesas, contidos nas 
PDLV YDULDGDV GHFODUDo}HV ± WHQKDP
FRQVWUXtGR VXEMHWLYLGDGHV TXH GH¿QHP
SDUDTXDLVKXPDQRVRVGLUHLWRVGHYHP
se dirigir.
(VWDV IUDJLOLGDGHV GRV GLUHLWRV KXPDQRV ±
seja em sua análise conjuntural, como a proposta 
SRU%REELRRXHPVXDFRQVWLWXLomRKLVWyULFD
FRPR DSRQWDP &RLPEUD /RER H 1DVFLPHQWR ±
DVVLQDODPTXHRFRQFHLWRGHFLGDGDQLDpLJXDOPHQWH
IUiJLO1DPHGLGDHPTXHRVGLUHLWRVEiVLFRVQmRVH
estendem para todos os membros da sociedade, 
Mi TXH RV LQGLYtGXRV QmR VmR LJXDLV SHUDQWH D OHL
como celebra a Constituição Federal em seu artigo 
primeiro, se abre um campo de possibilidades 
paradoxais. O sistema judiciário também estabelece 
uma sutil aliança com a produção do inoportuno 
paradoxo, pois colabora para a manutenção de tais 
LQLTXLGDGHVHLQMXVWLoDVTXDQGRVHXSDSHOVHULDRGH
trazer para o centro a proteção necessária ao bem-
estar coletivo e individual. 
(QTXDQWR QRV &yGLJRV WHPRV XP SULQFtSLR
XQLYHUVDOLVWD GH GLUHLWRV TXH QRV JDUDQWH GLUHLWRV
iguais, liberdade e segurança no Estado democrático 
de direito - fundamentadas na ideia de um contrato 
VRFLDO TXH UHSUHVHQWD RV LQWHUHVVHV JHUDLV DOpP
da cooperação mútua, o respeito às diferenças e 
um tratamento igualitário. Na prática social não 
p H[DWDPHQWH R TXH DFRQWHFH SRLV WHPRV RXWUR
PRGHOR(VWHSRUVXDYH]pEHPDQWLJRH UHÀHWH




de proteção do Estado não é uma característica das 
iUHDVGHYXOQHUDELOLGDGHVRFLDOHTXHWDPEpPQR
DVIDOWRR(VWDGRQmRRIHUHFHVHJXUDQoDVDEHVHTXH
nas áreas de concentração das populações de baixa 
UHQGDKiXPGp¿FLWGHVHJXUDQoDDFRPSDQKDGRGH
uma mudança de atitude dos responsáveis pela 
“ordem”. A vida nessas áreas de vulnerabilidade 
social está imbricada em um ciclo de violência, onde 
as pessoas são excluídas de todos os seus direitos, 
dentre eles: o direito de viver em paz e segurança, 
QD PHGLGD HP TXH HVWHV VmR FRQVWDQWHPHQWH
violados e negligenciados pelo Estado.
3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS
Uma breve revisão das políticas públicas 
voltadas para as crianças e os adolescentes 
possibilita compreender a forma como os menores 
desprotegidos foram se inserindo nas políticas 
governamentais. 
A origem das políticas voltadas para a infância 
QR %UDVLO QRV UHPHWH j 5RGD GRV ([SRVWRV XPD
YH] TXH HVVD IRL D ³SULPHLUD LQVWLWXLomR R¿FLDO GH
DVVLVWrQFLDjFULDQoDDEDQGRQDGDQRSDtV´$5RGD
foi concebida ainda no período colonial e perdurou 
até a década de 1950. A assistência, por parte da 
,JUHMD GHVWLQDGD jV FULDQoDV TXH KDYLDP SHUGLGR
seus vínculos familiares era vista com resistência por 
SDUWHGDV&kPDUDV0XQLFLSDLV$³/HLGRV0XQLFtSLRV´







1999, p. 60 apud Cruz, Hillesheim, Guareschi, 
SVHQGRTXHDSDUFHULDVHGDULDFRPD
$VVHPEOHLD /HJLVODWLYD 3URYLQFLDO 2X VHMD KDYLD
uma forte tendência à não responsabilização do 
Estado ante esse segmento populacional, cabendo 
jFDULGDGHHj¿ODQWURSLDDWHQGHUWDOGHPDQGD
O paradigma da proteção à infância e 
DGROHVFrQFLD PXGD HP SDUWH QR VpFXOR ;,;
(VWD SDVVD D VHU GH¿QLGD FRPR REMHWR GH DomR H
intervenção públicas em todo o Ocidente, uma vez 
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TXH DV SUHRFXSDo}HV UHODWLYDV j SUHVHUYDomR H
à reserva de mão de obra começam a integrar o 
FHQiULRVRFLDOHSROtWLFR6,/9$6$1726
'R¿PVpFXOR;,;DRGRVpFXOR;;RFRUUHXD
disseminação das “teorias higienistas e eugênicas no 
%UDVLO´&UX]+LOOHVKHLP*XDUHVFKLS$
preocupação com os “menores” estava relacionada 
DR FRQVLGHUiYHO FRQWLQJHQWH TXH ³SHUDPEXODYD´
pelas ruas da cidade, após as mudanças políticas 
H HFRQ{PLFDV YLYLGDV SHOR SDtV $ DEROLomR GD
escravatura, a proclamação da república e as 
UHLWHUDGDV FULVHV GD FDIHLFXOWXUD ± FULDQGR QRYDV
SHUVSHFWLYDV SDUD D HFRQRPLD QDFLRQDO ,$11,
VmRH[HPSORVPDUFDQWHVGDVWUDQVIRUPDo}HV
RFRUULGDVQRFHQiULRQDFLRQDOQDTXHOHPRPHQWR
Neste sentido, a permanência de crianças 
nas ruas estava em dissonância com o projeto de 
higienização e urbanização das grandes cidades. O 
recolhimento e a internação em instituições tornou-
se um pilar imprescindível da política para a infância 
desse período. As leis sobre o trabalho infantil, 
instrução obrigatória para todos e um sistema judicial 
SDUDFULPLQDOLGDGHMXYHQLOGH¿QLUDPRPRGRFRPRDV
crianças eram diferentes dos adultos e deviam ser 
tratadas de acordo com essa condição. 
6HJXQGR&UX]+LOOHVKHLPH*XDUHVFKL
S  R SULPHLUR &yGLJR GH 0HQRUHV QR %UDVLO
p GHH IRL GHVWLQDGRDPHQRres de 18 anos, 
considerados em situação irregular. 
Este código delegava aos estados 
a responsabilidade pela execução 
do atendimento de crianças e 
adolescentes, caracterizando-se por 
uma intervenção ativa dos mesmos no 
controle da população carente. (&58=
+,//(6+(,0 *8$5(6&+,, 2005, p. 
44). 
$ ¿P GH µUHFXSHUDU¶ H µUHLQWHJUDU¶ RV
adolescentes ao meio social, em 1942, foi fundado 
R 6HUYLoR GH $VVLVWrQFLD GR 0HQRU 6$0 (P
paralelo, foram implementados os reformatórios, 
TXHDEULJDYDP±VREUHJLPHGLVFLSOLQDU±³PHQRUHV
GHOLQTXHQWHV´ $ HVWUXWXUD GRV UHIRUPDWyULRV
era análoga ao sistema penitenciário. (&58=
+,//(6+(,0 *8$5(6&+, 2005, p. 44-45). 
$FUHGLWDYDVHTXHFRPRPRGHORUHSUHVVLYRGR6$0
aliado à contenção, a criminalidade se extinguiria. 
Todavia, as crianças e adolescentes autores de 
DWRV LQIUDFLRQDLV TXH FKHJDVVHP DR -XL]DGR
HUDP FRQVLGHUDGRV GHOLQTXHQWHV QDWRV SRUWDQWR
irrecuperáveis.
(PR6$0pH[WLQWRLQVWUXPHQWDOL]DQGR
se de fato a intervenção pública sobre as crianças e 
RVDGROHVFHQWHVDWUDYpVGD3ROtWLFDGR%HP(VWDU
GR 0HQRU 31%(0 FRQIRUPH FRUURERUDGR SHOD
citação abaixo:
A política de atendimento à infância 
passou a ser regulamentada por 
dois documentos legais: a Política 
GR %HP(VWDU GR 0HQRU 31%(0 H
posteriormente, o Código de Menores. A 
31%(0HUDGH¿QLGDSRUXPyUJmRFHQWUDO
D)XQGDomR1DFLRQDOGR%HP(VWDUGR
0HQRU )81$%(0 H H[HFXWDGD QRV
estados pelas fundações estaduais do 
EHPHVWDU GR PHQRU )(%(0 3RGH
VH GL]HU TXH D )81$%(0 IRL FULDGD
com o objetivo de formular e implantar a 
31%(0HVWD~OWLPDFRPDLQFXPErQFLD
GH ¿[DU DV EDVHV SDUD XPD QRYD
estratégia de atendimento ao chamado 
“problema do menor”, em consonância 
com os novos tempos e a imagem de 
H¿FLrQFLD H PRGHUQLGDGH GR (VWDGR
brasileiro. A partir do pressuposto de 
TXH R ³PHQRU´ FRP FRQGXWD DQWLVRFLDO
era considerado como um ser “doente” 
TXHQHFHVVLWDYDGH³WUDWDPHQWR´DDomR
FRUUHWLYDGD)81$%(0IXQGDPHQWRXVH
em métodos terapêuticos - pedagógicos 
GHVHQYROYLGRV FRP D ¿QDOLGDGH
de possibilitar a “reeducação” e a 
“reintegração” do “menor” à sociedade. 
&58=*8$5(6&+,S
A discussão estabelecida nas décadas 
GH  H  UHODFLRQDYDVH FRP D SRVLomR GR
%UDVLO DQWH D 'HFODUDomR 8QLYHUVDO GRV 'LUHLWRV
da Criança, aprovada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 1959. Para isso, era necessário 
TXHHVWDVPXGDQoDVHVWLYHVVHPFRQWHPSODGDVQR
&yGLJRGH0HQRUHVGH1RHQWDQWRRUHIHULGR
Código não interpretava a criança e o adolescente 
como portadores de direitos, conforme previa a 
'HFODUDomR8QLYHUVDOGRV'LUHLWRVGD&ULDQoD1mR
havendo, portanto, deveres do Estado e da sociedade 
em relação à criança. Este Código também não fazia 
distinção entre crianças e adolescentes, havendo 
uma tendência de responsabilizar somente o pátrio 
poder por parte dos responsáveis legais.
A partir da década de 1980, em 
HVSHFLDO FRP D HGLomR GDV 5HJUDV
Mínimas das Nações Unidas para a 
$GPLQLVWUDomR GD -XVWLoD GD ,QIkQFLD
H GD -XYHQWXGH  5HJUDV GH %HLMLQJ
3HTXLP GH   ³VmR HVWDEHOHFLGDV
exigências procedimentais, com o 
objetivo de diminuir a arbitrariedade na 
aplicação de medidas aos infratores 
juvenis”. O documento normativo de 
maior relevância, nesse âmbito, é a 
&RQYHQomR VREUH 'LUHLWRV GD &ULDQoD
GH  TXH LQFRUSRUD D 'RXWULQD GD
3URWHomR,QWHJUDO&58=+,//(6+(,0
*8$5(6&+,S
A promulgação do ECA- Estatuto da Criança 
e do Adolescente, lei nº8069/90, em julho de 1990, 
UHSUHVHQWD XP PDUFR LPHQVXUiYHO QR TXH WDQJH
jJDUDQWLD GRVGLUHLWRV GHVVDSRSXODomRQR%UDVLO
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Tal documento pauta sua gênese em três esferas 
fundamentais: a proteção integral, prioridade 
absoluta e a condição peculiar em desenvolvimento. 
A ênfase na intervenção popular, através 
da criação de conselhos municipais, estaduais e 
nacionais dos direitos da criança e do adolescente 
DPSOLDDSDUWLFLSDomRGDVRFLHGDGHQRTXHFRQFHUQH
à deliberação e controle das políticas para a 
infância. Estes órgãos têm poderes deliberativos e 
FRQWURODGRUHVGDVDo}HVHPWRGRVRVQtYHLV'HVWD
forma, garante-se a participação popular paritária 
por meio de organizações representativas, segundo 
leis federal, estaduais e municipais.
A promulgação desta lei,  precedida pelo 
&yGLJR GH 0HQRUHV TXH OHJLVODYD SDUD DTXHODV
crianças e adolescentes consideradas “em situação 
irregular”, surgiu em um contexto de intensa 
mobilização política em nosso país. Após cerca 
de vinte anos de ditadura militar, o país respirava 
a expectativa do retorno à democracia política. 
Nesse período, efervesciam as mobilizações 
políticas dos movimentos sociais pela garantia 




&ULDQoD H GR$GROHVFHQWH TXDQGR FRPSDUDGR DR
Código de Menores evidencia uma transformação 
da concepção de adolescente.
6HJXQGRDVDXWRUDVR(&$WURX[HXPDQRYD
FRPSUHHQVmRSDUDHVWHJUXSRVRFLDO'H¿QLGRVFRPR
“sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento.” 
('8$5'2(*5W<S1HVWDFRQGLomR
foi garantido, pelo menos formalmente, a este grupo 
social:
5HFHEHU DWHQomR SULRULWiULD H DFHVVR
garantido aos serviços e condições de 
saúde, alimentação, educação, lazer, 
FXOWXUD HVSRUWHV SUR¿VVLRQDOL]DomR
dignidade, respeito e convívio social, 
conforme pode ser visualizado no 
DUWLJR  7tWXOR , ± 'DV 'LVSRVLo}HV
Preliminares do ECA.
Aos municípios cabe assumir sua 
responsabilidade pela execução de políticas e 
SURMHWRVTXHFRQWHPSOHPRDWHQGLPHQWRDRVGLUHLWRV
GH¿QLGRVSHOR(&$$VSDUFHULDVHQWUHR(VWDGRH
organizações não-governamentais, viabilizadas 
pelos Conselhos Tutelares, conforme preconiza o 
ECA, devem ter a função de tutelar e de defender 
as crianças e os adolescentes. Estes Conselhos 
são compostos de cinco membros, escolhidos pela 
comunidade, com mandato de três anos, reelegíveis 
por mais um mandato. 
A forma de funcionamento e os recursos 
¿QDQFHLURV GLVSRQtYHLV VmR H[SUHVVRV DWUDYpV GH
/HL0XQLFLSDO$VVLPDRV&RQVHOKRV7XWHODUHVFDEH
garantir os direitos das crianças e adolescentes 
GH¿QLGRVSHOR(&$HDRPHVPRWHPSRH[HFXWDUHP
políticas de proteção para estes grupos. 
3DUDDH[HFXomRGHVWD¿QDOLGDGHSLRQHLUDHP
QRVVR SDtV p HVVHQFLDO TXH DV SROtWLFDV S~EOLFDV
PXQLFLSDLV LQWHUDMDP GH IRUPD H¿FLHQWH FRP R




Este Programa foi executado no Estado do 
5LRGH-DQHLURDSDUWLUGH IHYHUHLURGHSHOD
2UJDQL]DomR GH 'LUHLWRV +XPDQRV 3URMHWR /HJDO
Entidade da sociedade civil organizada, amparada no 
PDUFROHJDOH[SUHVVRSHORDUWLJRGD&RQVWLWXLomR
)HGHUDO GH  H GR DUWLJR 9 GR(VWDWXWR GD
Criança e do Adolescente.  O PPCAAM abrange a 
IDL[D HWiULD HQWUH ]HUR H  DQRV FRPSOHWRV 6mR
FODVVL¿FDGDV FRPR FULDQoDV LQGLYtGXRV FRP LGDGH
entre zero e 12 anos, e adolescentes, pessoas com 
idade entre 12 e 18 anos completos.
O Programa é gerido através de parceria 
HVWDEHOHFLGDFRPD6XEVHFUHWDULDGH3URPRomRGRV
'LUHLWRVGD,QIkQFLDHGD$GROHVFrQFLDGD6HFUHWDULD
(VSHFLDO GH 'LUHLWRV +XPDQRV GD 3UHVLGrQFLD GD
5HS~EOLFD $OpP GR 5LR GH -DQHLUR R 33&$$0
DWXDQRVHVWDGRVGH0LQDV*HUDLV(VStULWR6DQWR
6mR 3DXOR 3HUQDPEXFR 'LVWULWR )HGHUDO H 3DUi
H 5HFHQWHPHQWH QR 3DUDQi %DKLD H $ODJRDV
Estes locais foram selecionados devido aos altos 
índices de homicídios de crianças e adolescentes, 
GH DFRUGR FRP SHVTXLVDV UHDOL]DGDV QR kPELWR
nacional e internacional. Neste sentido, o PPCAAM 
tem como objetivo a garantia do direito à vida e se 
insere em uma política mais ampla de garantia dos 
direitos humanos. 
1RDQRGHR'HSDUWDPHQWRGD&ULDQoD
H$GROHVFHQWH ±'&$ HUD YLQFXODGR DR0LQLVWpULR
GD -XVWLoD (P  HVWH yUJmR SDVVRX SDUD D
6HFUHWDULD 1DFLRQDO GRV 'LUHLWRV +XPDQRV (P
HVWD6HFUHWDULDUHFHEHRVWDWXVGH0LQLVWpULR
(P  VXUJH D 6HFUHWDULD GH 3URPRomR GRV
'LUHLWRV GD &ULDQoD H GR $GROHVFHQWH ± 63'&$
YLQFXODGD j UHFpP FULDGD 6HFUHWDULD (VSHFLDO GRV
'LUHLWRV +XPDQRV QD 3UHVLGrQFLD GD 5HS~EOLFD
,PSRUWDQWH QRWDU QHVWH SURFHVVR D SDVVDJHP GD
área da infância e da juventude à pasta referente 
aos direitos humanos.
O PPCAAM foi implantado em 2003, como 
estratégia do Governo Federal de enfrentamento 
ao alarmante crescimento de homicídios entre 
DGROHVFHQWHVHFULDQoDVQR%UDVLO
É de fundamental importância a aplicação de 
uma política de proteção a crianças e adolescentes 
DPHDoDGRV GH PRUWH TXH RV LGHQWL¿TXH HQTXDQWR
VXMHLWRV GH VXD KLVWyULD 'HYHVH SURPRYHU R
sentimento de pertencimento à cultura local e 
nacional, possibilitar e fomentar o acesso desses 
JUXSRV TXH VH HQFRQWUDP HP VLWXDomR GH ULVFR
a todas as instâncias sociais, promovendo a sua 
LQVHUomRSROtWLFDHFRQ{PLFDHVRFLDO
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4 BREVE RELATO SOBRE JOVENS E 
ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE 
NO BRASIL
Uma análise sucinta da situação destes grupos 
QR%UDVLOpDODUPDQWH20DSDGD9LROrQFLDHVWXGR
DQXDO FRRUGHQDGR SHOR VRFLyORJR -XOLR -DFRER
:DLVHO¿V]  LQIRUPD TXH R %UDVLO WHYH HP
dez anos, mais de 512 mil assassinatos. A situação 
melhorou nas grandes cidades nos últimos anos, 
mas vem piorando no interior do país. Os últimos 




Os detalhes sobre a situação nos estados são ainda 
mais sombrios. Na Paraíba, por exemplo, o risco de 
PRUWHYLROHQWDSDUD MRYHQVQHJURVpPDLRU
GR TXH SDUD RV MRYHQV EUDQFRV 2 ~QLFR HVWDGR
onde essa circunstância se apresenta diferente é 
o Paraná, onde há mais brancos assassinados em 
comparação com o número de vítimas negras. O 
retrato é semelhante em todas as faixas etárias, 
mas chamam mais atenção os números referentes a 
RFRUUrQFLDVQDVTXDLVDVYtWLPDVVmRMRYHQVSRUTXH
essa faixa etária segue sendo a mais afetada pela 
violência em todo o país.
O estudo, segundo o próprio autor, revela 
TXH DV SROtWLFDV QDFLRQDLV GH VHJXUDQoD S~EOLFD
priorizam as áreas mais ricas das grandes cidades, 
onde efetivamente a violência parece ter diminuído. 
6HJXQGR:DLVHO¿V]RVGUDPDVSURYRFDGRV
pelos assassinatos são os mesmos e as perdas são 
iguais para as famílias atingidas, mas a morte de 
um jovem branco em regiões onde vive a população 
de renda mais alta costuma provocar reações mais 
IRUWHVGDLPSUHQVDGRTXHDPRUWHGHPDLVXPMRYHP
QHJUR QD SHULIHULD 6HP UHSHUFXVVmR RV FULPHV
contra negros e pobres são tratados de forma muito 
precária pelos órgãos de segurança. 
(P ERD SDUWH GRV HVWDGRV R IHQ{PHQR
se destaca nas estatísticas: diminuiu o número 
de mortes por homicídio entre jovens brancos e 
DXPHQWRXHQWUHRVMRYHQVQHJURV$TXHVWmRDIHWD
todas as políticas sociais, pois a incidência maior 
de assassinatos em áreas de vulnerabilidade social 
UHYHOD XP HQIUDTXHFLPHQWR GH SROtWLFDV S~EOLFDV
nesta área. 
$VVLP SHUFHEHVH TXH RV DVVDVVLQDWRV WrP
XP FDUiWHU WHUULWRULDO SRUTXH RFRUUHP FRP PDLRU
IUHTXrQFLDQRVWHUULWyULRVQHJOLJHQFLDGRVSHORHVWDGR
VHPLQIUDHVWUXWXUDFRPXPIUDFRRXTXDVHLQH[LVWHQWH
FRQWUROH GH DUPDV H LQVX¿FLrQFLD GH PHGLDGRUHV
LQVWLWXFLRQDLV6HJXQGR:DLVHO¿V]S
9HPRVSHORVGDGRVTXHFRPVXD WD[D
declarada de 12 homicídios de crianças e 
DGROHVFHQWHVSDUDFDGDPLOR%UDVLO
SRVLFLRQDVH QR TXLQWR OXJDU HQWUH RV
SDtVHV OLVWDGRV'HYHPRVQRWDUTXH
a maior parte dos países, exatamente 
52, apresenta taxas abaixo de 1 em 100 
mil criançtas e adolescentes vítimas de 
agressão intencional. Também devemos 
DSRQWDUTXHGRVSDtVHVFRPPDLRU
número de vítimas pertencem à América 
/DWLQD
1R TXH VH UHIHUH DR 5LR GH -DQHLUR H jV
JUDQGHVPHWUySROHVYHUL¿FDVHXPDGLPLQXLomRGRV
homicídios de crianças e adolescentes (de zero a 15 
anos)  e um aumento de homicídios entre jovens (de 
15 a 24 anos).  O número de homicídios de jovens, 
no total, 
Foi crescendo ao longo do tempo, 
SDVVDQGR GH PHQRV  GR WRWDO QR
início da década de 80 para perto de 
QRLQtFLRGDGpFDGDDWXDO´$VVLP
os dados apresentados nos levam a 
FRQFOXLU TXH KRXYH XP FUHVFLPHQWR
TXDQWLWDWLYRGHKRPLFtGLRVHQWUHH
2003. Este crescimento “foi praticamente 
contínuo, passando de 14,3 mil para 
PLORTXHUHSUHVHQWRXXPDXPHQWR
GHHPHVFDVVRVVHLVDQRV
$ GH¿QLomR GH FULDQoD H DGROHVFHQWH HP
relação à faixa etária é diferente para o PPCAAM 
e para o Mapa da Violência 2010. O PPCAAM 
considera crianças e adolescentes pessoas de 
]HURDDQRVFRPSOHWRVHQTXDQWRSDUDR0DSD
GD YLROrQFLD D IDL[D HWiULD GH¿QLGD FRPR FULDQoD
H DGROHVFHQWH VmR LQGLYtGXRV HQWUH ]HUR H TXLQ]H
anos. A partir de 15 anos e até os 24 anos, o Mapa 
da Violência caracteriza como jovem. 
As áreas onde residem as populações de 
baixa renda, como por exemplo: favelas, conjuntos 
habitacionais para proletários e moradias irregulares 
concentram maior número de vítimas de ações 
policiais. Em sua maioria, tais vítimas são os jovens, 
entre 18 e 24 anos, pobres e negros.
5  OS GASTOS DIRECIONADOS À POLITICA DE 
FOMENTO AOS DIREITOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
2 UHODWyULR GR ,QVWLWXWR GH (VWXGRV
6RFLRHFRQ{PLFRV ± ,1(6&  DQDOLVRX R
Orçamento Criança e Adolescente (OCA) como base 
para estudar o nível de investimento do governo 
IHGHUDO HP SURJUDPDV TXH LPSDFWDP RV GLUHLWRV
de crianças e adolescentes. Foram consideradas 
Do}HV DGPLQLVWUDWLYDV TXH PDLV GH  GR YDORU
do programa tivesse uma ação direta e decisiva na 
promoção desses direitos. Neste caso, o programa 
%ROVD )DPtOLD VH HQFDL[D SHUIHLWDPHQWH QR 2&$
FRQVLGHUDQGRVH TXH DV Do}HV WRPDGDV YLVDP
garantir os direitos de crianças e adolescentes, 
constituindo-se como objetivo maior a proteção 
deste grupo.
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2HVWXGRGHVFULWRQRUHODWyULRFRQVLGHUDTXH
o chamado OCA exclusivo não tem a intenção de 
acompanhar a totalidade de gastos no orçamento da 
8QLmR HPQtYHO GRV ³FHQWDYRV´ TXH VmR FDUUHDGRV
à política de proteção das crianças e adolescentes. 
'H IDWR R FKDPDGR 2&$ H[FOXVLYR YLVD VHU XP
SDUkPHWURTXHHVWLPXOHRGHEDWHHPWRUQRGRWHPD




calculados do OCA, em 2008 e 2009, e utiliza a 
SUHYLVmRFDOFXODGDQR3URMHWRGH/HL2UoDPHQWiULD
$QXDO3/2$SDUD$SDUWLUGHVVDFRPSDUDomR





'H DFRUGR FRP R UHODWyULR R JRYHUQR
IHGHUDODSUHVHQWRXXPWRWDOGH5 WULOKmRSDUD
³RUoDPHQWR¿VFDOHGDVHJXULGDGHVRFLDO´2EVHUYRX
VH DLQGD TXH R FUHVFLPHQWR SHUFHQWXDO HP 
IRL GH  H TXH HP  DOFDQoRX 
(PDOFDQoRX2UHODWyULRYHUL¿FDSHOR
3/2$  XPD TXDVH HVWDELOLGDGH QR YDORU WRWDO
GRRUoDPHQWR¿VFDOHGDVHJuridade social, porém, 
UHVVDOWDTXHVHFRPSDUDGRFRPRYDORUDXWRUL]DGR
em 2009, o valor previsto em 2009 para 2010 indica 
XPDXPHQWRSHUFHQWXDOGH
&RQVLGHUDQGRVHRV5ELOK}HVSUHYLVWRV
para 2010 a serem investidos para a efetivação 
dos direitos de crianças e adolescentes, o relatório 
FRQVLGHUD HVVH WRWDO LQVX¿FLHQWH OHPEUDQGR TXH
existem outras políticas federais (segurança 
pública, saneamento, transporte e energia, etc.), 
bem como recursos orçamentários em níveis 
HVWDGXDOHPXQLFLSDOTXHEHQH¿FLDP LQGLUHWDPHQWH
a população de crianças e adolescentes. No 
HQWDQWR IRFDQGRVH D TXHVWmR QDV SROtWLFDV TXH
EHQH¿FLDP H[FOXVLYDPHQWH RV LQGLYtGXRV QD IDL[D
HWiULD GH  D  DQRV p SRVVtYHO D¿UPDU TXH RV
UHFXUVRV HPSUHJDGRV VmR LQVX¿FLHQWHV DLQGD TXH
considerados como fundamentais. A seguir, serão 
OLVWDGRV GH IRUPD UHVXPLGD RV DUJXPHQWRV TXH
DSRLDPHVVDD¿UPDomR
2Q~PHURGHSHVVRDVQR%UDVLOFDWHJRUL]DGDV








e vinte reais) por ano para cada indivíduo entre 0 
H  DQRV 'LYLGLQGRVH R YDORU HQFRQWUDGR SHOR
número de dias no ano (365), obtém-se assim o 
YDORUGH5WUrVUHDLVHVHLVFHQWDYRVSRUGLD
SDUDFDGDSHVVRDQDIDL[DHWiULDGHDDQRV
Além dos argumentos acima descritos, o 
,1(6&DSUHVHQWDXPD OLQKDGHUDFLRFtQLRj
D¿UPDomR VREUH D LQVX¿FLrQFLD GR YDORU GR 2&$
3DUD WDQWR FRQVLGHUD GDGRV GHPRJUi¿FRV GR SDtV
LQGLFDQGRTXH
Entre o contingente de crianças e 
adolescentes, os homens são maioria.
Entretanto, o contingente feminino da 
população brasileira é majoritário entre o total da 
SRSXODomRDGXOWDGR%UDVLO
Assim, observa-se, conforme consta no 
,1(6&  TXH RV PHQLQRV PRUUHP DQWHV GH
DWLQJLUDLGDGHDGXOWDVHQGRTXHHPJUDQGHSDUWH
seu óbito ocorre por causas externas. Adiciona-
se ainda a essa linha de raciocínio o Índice de 
+RPLFtGLRV QD $GROHVFrQFLD REWLGR HP SHVTXLVD
realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a 
,QIkQFLD 81,&() SHOD 6HFUHWDULD (VSHFLDO GH
'LUHLWRV +XPDQRV H SHOD 21* 2EVHUYDWyULR GDV
Favelas, os seguintes resultados:
  2V KRPLFtGLRV UHSUHVHQWDP  GH WRGDV DV
causas de morte dos cidadãos brasileiros na faixa 
etária entre 12 e 18 anos,
 2VPHQLQRVHQWUHDDQRV WrPTXDVH




19 anos ultrapassa 2 para cada grupo de 1.000. Em 
20 municípios, este número foi igual ou maior a 5.
4 - Utilizando-se o método de recorte das informações 
sobre mortes por cor de pele: os adolescentes 
QHJURVWrPTXDVHYH]HVPDLVFKDQFHVGHPRUUHU
DVVDVVLQDGRV GR TXH RV EUDQFRV VHQGR TXH D
maioria dos homicídios é cometida com arma de 
fogo.
2 UHODWyULR GR ,1(6&  DSRQWD TXH RV
investimentos em educação no país ainda são 
LQDGHTXDGRV VH FRPSDUDGRV FRP RXWURV SDtVHV H
com as enormes demandas postas pela realidade 
nacional conforme descrito anteriormente. Porém 
R UHODWyULR SRQGHUD TXH D FRQFHQWUDomR GH
renda, medida pelo Índice de Gini1 QR%UDVLO WHP
decrescido, apesar de ainda ser muito alta.
6 O FUNCIONAMENTO DO PPCAAM
O acompanhamento e monitoramento dos 
FDVRVGR33&$$0VmRIHLWRVSRUXPDHTXLSHWpFQLFD
LQWHUGLVFLSOLQDUGDViUHDVGH'LUHLWR6HUYLoR6RFLDO
H 3VLFRORJLD HP SDUFHULD FRP R 3RGHU -XGLFLiULR
do Ministério Público, dos Conselhos Tutelares e 
RV GHPDLV PHPEURV GR 6LVWHPD GH *DUDQWLDV GH
'LUHLWRV
Em seu projeto, o PPCAAM tem como objetivo 
a preservação de vidas de crianças e adolescentes 
ameaçados de morte, e procura garantir, através de 
uma medida protetiva especial, os vínculos familiares 
e comunitários bem como a sua inserção social 
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segura. O Programa tem como princípios básicos o 
trabalho em rede, o respeito às características do 
ameaçado e sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. 
A consolidação desta política pública foi 




GR 3URMHWR %HP 0H 4XHU TXH REMHWLYD LQGX]LU D
articulação de políticas públicas em territórios de 
grave vulnerabilidade à violência contra crianças, 
adolescentes e suas famílias.
Outro Marco para a proteção de crianças 
e adolescentes ameaçadas de morte foi a criação 
GR 6LVWHPD GH 3URWHomR QR 33$  H D
YLQFXODomRGR33&$$0DHVWH6LVWHPD233&$$0
VXUJH FRPR SURSRVWD QD JHVWmR GR 'U 1LOPiULR
0LUDQGD6HFUHWiULR(VSHFLDOGHGLUHLWRV+XPDQRV
O estado de Minas Gerais foi o primeiro a executar 
RSURJUDPDHPVHJXLGRGH(VStULWR6DQWRH
RVGHPDLVHVWDGRVGD5HJLmR6XGHVWH2SURJUDPD
norteia-se pelos seguintes princípios:




3. Execução das ações de proteção sob a 
responsabilidade de entidades executoras, 
públicas ou privadas, conveniadas com o 
Poder Público;
4. Máximo sigilo sobre a localização dos 
protegidos;
5. Não vinculação entre a concessão da proteção 
e eventual colaboração em processo judicial 
RXLQTXpULWRSROLFLDOSRUSDUWHGRDGROHVFHQWH
6. Apoio à família;
 3RVVLELOLGDGH GH PDQXWHQomR GD SURWHomR
HQTXDQWRGXUDUDDPHDoD
 5HVSHLWR DR LQWHUHVVH GRV SURWHJLGRV H GH
suas famílias na inclusão e permanência nos 
programas de proteção, sendo privilegiado 
o princípio do maior e melhor interesse da 
criança e do adolescente; e
9. Trabalho com a rede
Além disso, o PPCAAM busca sensibilizar os 
yUJmRV TXH FRPS}HP R 6LVWHPD GH *DUDQWLDV GH
'LUHLWRVQRVHQWLGRGRHQIUHQWDPHQWRGHVWHFRQWH[WR
marcado pelo alto índice de homicídios de crianças 
e adolescentes. Podemos destacar como principais 
ações do Programa:
1. A Medida Protetiva, proteção da vida de 
crianças e adolescentes expostos à ameaça 
GHPRUWHGHVHQYROYHQGRDo}HVTXHSRVVDP
manter e fortalecer os vínculos familiares 
e afetivos, bem como a reinserção social 
segura;
 $UWLFXODomR FRQVWDQWH FRP R 6LVWHPD GH
*DUDQWLDV GH 'LUHLWRV yUJmRV GRV SRGHUHV
/HJLVODWLYR([HFXWLYRH-XGLFLiULRQRVHQWLGR
da sensibilização para atendimento da criança 
e do adolescente na condição peculiar de 
ameaçado de morte. 
 &RQVWUXomR GH %DQFR GH 'DGRVHVWDWtVWLFDV
DFHUFD GR SHU¿OFDUDFWHUtVWLFDV GDV FULDQoDV
e adolescentes ameaçados de morte; 
sistematização destas informações no sentido 
de dar maior visibilidade ao poder público da 
extensão da problemática ora posta. Além 
disso, o registro e o acompanhamento de uma 
média regular de atendimento no sentido de 
FRQ¿UPDUDQHFHVVLGDGHGHFRQVROLGDomRGR
3URJUDPD HQTXDQWR XPD SROtWLFD S~EOLFD GH
atendimento pelo Estado;
 (ODERUDomR GH 3URMHWRV GH /HL QR kPELWR
estadual e federal, estando ambos em 
tramitação nas respectivas casas legislativas 
QRLQWXLWRGDJDUDQWLDGHXPPDUFROHJDOTXH
consolide o Programa de Proteção a Crianças 
H$GROHVFHQWHV$PHDoDGRVGH0RUWHHTXHVH
efetive como uma Política Pública.
6DEHVH TXH JUDQGH SDUWH GRV SUREOHPDV
encontrados em relação à avaliação de uma política 
pública se localiza na fase da implementação de um 
SURJUDPDRXGHXPSURMHWReQHVWHPRPHQWRTXHVmR
YLVtYHLVDVQHFHVVLGDGHVGHDGDSWDomRDGHTXDomR
ou ajustamentos. A par desta avaliação, pressupõe-
VHTXHGRLV FDPLQKRV SRGHPVHU VHJXLGRV R VHX
aperfeiçoamento ou a sua substituição. 
Neste sentido, para analisar o funcionamento 




 2V EHQH¿FLiULRV GR 3URJUDPD HVWmR VHQGR
contemplados?
 Os recursos empregados são satisfatórios?
 Os benefícios do programa estão de acordo 
com as intenções originais?
 Os resultados atingidos são compatíveis com 
os esperados?
 &21&/86­2
2 33&$$0 QR 5LR GH -DQHLUR DWHQGHX D
mais ou menos 100 casos de ameaçados de morte 
QR 5LR GH -DQHLUR 0DV R Q~PHUR GH FULDQoDV H
adolescentes em situação de risco é muito maior 
TXH R DWHQGLPHQWR HIHWLYDGR 6RPHQWH HP 
QR &RQVHOKR 7XWHODU GH 5DPRV H[LVWLDP 
FDVRV GH YLRODomR GH GLUHLWRV 'HVWHV PHQRV GH
IRUDPDWHQGLGRVSHOR33&$$02VDUTXLYDGRV
as reincidências, não estão contadas. Não tem 
QHQKXP VLVWHPD LQIRUPDWL]DGR 2 6LSLD VLVWHPD
informatizado para criança e adolescente) não 
IXQFLRQD QR 5LR GH -DQHLUR. O sistema não é 
informatizado, sistematizado. 
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A saída apontada pelo Programa para a 
retirada da criança/adolescente de uma situação 
de risco passa prioritariamente pelo Conselho 
Tutelar. No entanto, a situação de risco é imediata 
e o Conselho Tutelar trabalha em forma de 
processo, nos caminhos burocráticos. Este fato, 
em muitas situações, impossibilita a entrada do 
DPHDoDGRQR3URJUDPD4XDQGRVHFXPSUHWRGRV




2. Promover a mudança da família do local onde 
foi feita a ameaça.
Em relação à primeira saída, não existe no 
5LRGH-DQHLURXPDEULJRHVSHFt¿FRSDUDHVWHSHU¿O
de crianças/adolescentes ameaçados. O ameaçado, 
muitas vezes, vai para abrigos fora do estado. Em 
muitos casos, prefere sofrer o risco da ameaça a 
¿FDULVRODGRHPRXWURHVWDGR
Em relação à segunda saída, existem casos 
HPTXHDIDPtOLDQmRSRGHVHPXGDUSDUDRXWUROXJDU
pois tem vínculos já estabilizados. Por exemplo, tem 
irmãos em idade escolar, o pai ou a mãe trabalham 
HQmRSRGHPDEULUPmRGHVHXVHPSUHJRVSRUTXHR
investimento oferecido à família é muito baixo. 
Apesar de até o momento cerca de 10 estados 
da federação envolvidos com o PPCAAM, seja na 
fase de implantação ou em fase de implantação, 
representarem uma melhoria considerável em termos 
da visão governamental em relação à população 
EUDVLOHLUDGHDDQRVDOJXQVDVSHFWRVPHUHFHP
GHVWDTXH
Apesar do nível de investimentos em políticas 
públicas dedicadas à criança e aos adolescentes, 
RV HVIRUoRV DLQGD VmR LQVX¿FLHQWHV HP UHODomR jV
GHPDQGDVH[LVWHQWHV3RGHVH ID]HU WDOD¿UPDomR




em pouco mais de 1/3 do total.
Assim, as políticas públicas governamentais 
DLQGDHVWmRORQJHGHVHUH¿FD]HV±QRVHQWLGRTXH
não atendem a maioria da popXODomRYLVDGD±TXDQWR
PDLV H¿FLHQWHV QR VHQWLGR TXH RV UHFXUVRV VmR
GLPLQXWRVSDUDRFHQiULRQDFLRQDO(PFRQVHTXrQFLD
GLVVR D TXDOLGDGH GR 3URJUDPD ¿FD SRU GHPDLV
afetada, retirando toda a efetividade de sua intenção 
TXDQGRFRQFHELGD2RUoDPHQWRGHQmRDOWHUD
DOyJLFD2VJDVWRVGR2&$FKHJDPD5ELOK}HV
mas estão longe de atender de forma digna as 
demandas das crianças e dos adolescentes deste 
país. Os valores são assustadores se compararmos 
com os valores previstos, no orçamento de 2011, 
SDUDDPRUWL]DomRGDGtYLGDS~EOLFDTXHXOWUDSDVVDP
5ELOK}HVRXVHMDFRPRSDJDPHQWRGDGtYLGD
S~EOLFDVHULDSRVVtYHO FRQVWUXLU GH]2&$¶V ORJRD
intervenção estatal estaria muito mais próxima das 
demandas nessa área e muito próxima de atender a 
SUHYLVWRQD&RQVWLWXLomR&RQVWLWXLomRGD5HS~EOLFD
)HGHUDWLYDGR%UDVLOTXHGLVS}H
$UW  e GHYHU GD IDPtOLD GD
sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao 
OD]HU j SUR¿VVLRQDOL]DomR j FXOWXUD j
dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.
)UDJLOL]DGRHPVHXSULQFLSDOREMHWLYRTXDOVHMD
a preservação de vidas de crianças e adolescentes 
DPHDoDGRV GH PRUWH FRP HQRUPHV GL¿FXOGDGHV
de garantir uma medida protetiva especial, este 
3URJUDPD WHQGHDQmR WHUDH¿FiFLDHVSHUDGD1R
HQWDQWRVmRGDVDQiOLVHVGDVGL¿FXOGDGHVLQHUHQWHV
j LPSODQWDomR GH XPD SROtWLFD S~EOLFD TXH VH
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 1. Criado pelo matemático italiano Conrado Gini, o 
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